PARECER Nº 1293, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 178, DE 2015

A Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), em sessão de 20 de maio de 2014, julgou irregular o 2º Termo Aditivo do contrato correspondente ao TC 28369/026/11, tendo, de um lado, como contratante, a Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de Rádio e TV Educativas, e do outro, como contratada, a Strategic Security Proteção Patrimonial Ltda.

O acórdão respectivo, constante das fls. 691 a 692, que apontou a mencionada irregularidade, foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Legislativo (DOE Legislativo) em 1º de julho de 2014 e o trânsito em julgado ocorreu em 16 de julho de 2014, conforme publicação no DOE Legislativo de 26 de julho de 2014 (fls. 699).

Decorrente deste último fato, o TCE-SP enviou à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), com base no disposto no inciso XIV, artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo, e no inciso XV, da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 709, de 1993, cópia de sua decisão.

Compulsando os autos do processo em tela, extraímos o seguinte voto do conselheiro relator Antônio Roque Citadini, que foi seguido pelos conselheiros Robson Marinho e Sidney Estanislau Beraldo, no qual aponta prejuízo ao erário público do Estado de São Paulo, assim descrito:

“Acompanho os órgãos da Casa, PFE e MPC que propugnaram pela regularidade da licitação, do contrato, dos termos aditivos de nºs 1, 3, 4,5 e 6 e pela irregularidade do 2º termo aditivo. No exame dos autos o que se verificou é que apesar das diversas justificativas apresentadas pela origem, a mesma não conseguiu esclarecer o acréscimo de 02 postos 12 horas diárias, diurno, e de 02 postos 12 horas diárias, noturno, no Centro Cultural de Justiça Eleitoral no Rio de Janeiro, e a prestação de serviços em eventos fora das dependências da contratante pelo valor estimado de R$120.000,00 (cf. cláusula 2.3), previstos no 2º termo de Aditamento. Diante do exposto, considerando que a Contratante nada esclareceu acerca do acréscimo, de serviços estranhos ao objeto inicialmente contratado – prestação de serviços de segurança e vigilância em local não previsto no contrato original, o meu voto é no sentido da regularidade da licitação do contrato e dos 1º, 3º, 4º 5º e 6º Termos de Aditivos e pela irregularidade do 2º termo aditivo, e, em consequência, com aplicação dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, com ofícios de praxe”.

Por concordarmos com a decisão do TCE-SP que, acompanhando pareceres técnicos de funcionários e órgãos auxiliares do tribunal, julgou irregular o 2º Termo Aditivo do contrato em questão, propomos:

Que seja expedido ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo para que sejam investigadas as irregularidades apontadas e adotadas as medidas cíveis e criminais que o caso requer;

Que o processo seja arquivado em razão de o respectivo contrato estar exaurido, fato este que impossibilita sua sustação por este Legislativo com base no parágrafo 1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo. 

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofícios ao MPE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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